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APRESENTAÇÃO



  […] lembrar não é reviver, mas re-fazer. É reflexão, compreensão do agora a partir do outrora; é sentimento, reaparição do feito e do ido, não sua mera repetição.


  –MARILENA CHAUÍ1


  Ao organizar a série Engenharia de Formação Profissional, a Diretoria Regional do SENAI-SP tem como objetivo divulgar seu sistema de formação profissional, com estratégias criadas, implantadas e modificadas a cada momento da história para adequar-se às características do processo de industrialização e à evolução dos processos de ensino e de educação profissional. Ainda pretende apresentar o processo promovido pelo SENAI-SP para adaptar a oferta de seus cursos às necessidades das diferentes clientelas: menores e adultos com níveis de escolaridade diversificados, candidatos ao primeiro emprego, trabalhadores já engajados no mercado. Nesse contexto, pode-se ressaltar o trabalho que o SENAI-SP desenvolveu, desde 1953, para a formação profissional de pessoas com deficiência.


  Atualmente, a preocupação com a diversidade e a inclusão de toda a sociedade em programas educacionais é evidente e incontestável. Mas, há sessenta anos, a realidade era bem diferente. Na década de 1950, era uma utopia, um projeto quase impossível transformar em trabalhador da indústria o jovem cego, surdo ou com qualquer outra deficiência. Apresentar a implantação do trabalho do SENAI nessa época e a evolução das oportunidades de profissionalização dessa clientela ao longo do tempo é o objetivo central deste livro.


  Caminhos da inclusão: a história da formação profissional de pessoas com deficiência no SENAI-SP resgata memórias pouco conhecidas, iniciativas e ações que, ao virem à luz, causam surpresa e encantamento, por seu arrojo, ineditismo e seriedade.


  A partir da seleção de pessoas com deficiência visual e seu encaminhamento para ocupar vagas previamente identificadas pela técnica de Análise Ocupacional em indústrias que se mostravam dispostas a recebê-las, a atuação do SENAI-SP passou por um processo de diversificação e ampliação que pode ser considerado exponencial: jovens e adultos com diversos tipos de deficiência passam a frequentar as escolas, matriculando-se em cursos de breve ou longa duração e convivendo com os demais. As escolas, por sua vez, preparam-se para recebê-los, tornando o meio físico acessível, sensibilizando equipes técnicas, funcionários e colegas, contratando intérpretes de LIBRAS (língua brasileira de sinais), adaptando materiais didáticos e estratégias de ensino, recursos pedagógicos, máquinas e equipamentos das oficinas.


  Conhecer as iniciativas atuais do SENAI-SP e as ações que as precederam permite, além de tudo, aquilatar o significado e a importância da formação profissional na inclusão social das pessoas com deficiência. Resgatar a memória do Serviço de Adaptação Profissional do Cego para a Indústria é iniciativa relevante no momento em que o Brasil está firmemente empenhado em implementar e monitorar a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência2 e já alcançou resultados significativos, especialmente nos campos da educação e do trabalho.


  Mesclando narrativa histórica e reflexões, em um exercício de dar “voz às lacunas”, segundo a jornalista e professora universitária Joana Belarmino, que também é cega, o livro reconstitui cenários e acontecimentos e, sempre que possível, abre espaço aos protagonistas.


  Do nosso privilegiado posto de observação, em pleno século xxi, é possível reconhecer e valorizar os esforços dos que nos precederam. Sem eles, sem sua luta e seus sonhos, a história possivelmente seria outra. Foi preciso que esses visionários desbravassem caminhos, que fossem considerados “loucos”, como disse Dona Dorina, para chegar ao momento atual que – esperamos – se desdobre em mais avanços e conquistas.


  Não nos cabe julgá-los desde nossa compreensão contemporânea, mas sim resgatar raízes, acompanhar seu crescimento e identificar seus traços nas realizações atuais. O propósito deste livro é tornar pública uma história ainda pouco conhecida e valorizar esforços e ações que construíram o momento presente, com seus feitos, desafios e aprendizados – a compreensão do “agora” de que fala Marilena Chauí.


  Vamos percorrer, pelos Caminhos da inclusão, a trajetória das pessoas com deficiência no mundo do trabalho, que começou tímida e teimosamente em São Paulo, irradiou-se para outros Departamentos Regionais do SENAI, tomou ímpeto com as mudanças trazidas pela legislação e foi envolvendo indústrias, escolas SENAI, famílias, pessoas com todas as categorias de deficiência, trazendo equiparação de oportunidades, dignidade e cidadania.


  Como escreveu Margaret Mead: “Nunca duvide que poucos cidadãos, comprometidos com seus semelhantes, possam mudar o mundo. Foi assim que já se conseguiu alguma coisa”.


  WALTER VICIONI GONÇALVES

  Diretor Regional do SENAI-SP
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PRIMEIRA PARTE



  Caminhos da inclusão: a história da formação

  profissional de pessoas com deficiência

  no SENAI-SP de 1953 a 1994


  


  
Introdução



  Vi longe porque estava sentado no ombro de gigantes.

  – BERNARD DE CHARTRES, filósofo francês do século XII


  A metáfora de Bernard de Chartres sobre anões que estão em um posto de observação privilegiado adverte que a História é um processo, e que tivemos antecessores. É preciso (re)conhecer e valorizar nossa herança para preparar o legado a ser deixado para nossos filhos. Não é preciso inventar a roda a cada momento. Vivemos em sociedade: “Estamos todos no mesmo barco em mar tempestuoso. E devemos uns aos outros uma terrível lealdade”1.


  É importante conhecer pessoas e acontecimentos que nos antecederam – esta é a essência da História – não para glorificar os antigos ou para menosprezar o presente, em nome dos “bons velhos tempos”, mas para entender o cenário atual e balizar as próximas utopias, que inspirarão os próximos passos, as próximas políticas públicas, que trarão embriões dos sonhos vindouros.


  Foi o espírito humanista, pioneiro e ousado, que motivou o então diretor regional do SENAI-SP, Roberto Mange, e os dirigentes da FIESP (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo) a aceitar a sugestão feita por Helen Keller e implantar o Serviço de Adaptação do Cego para a Indústria.


  Os registros e documentos originais aportam uma contribuição até agora inédita que resgata a atuação pioneira do SENAI-SP no que se refere à inserção de trabalhadores cegos em empregos do mercado formal e também para a história da inclusão da pessoa com deficiência no Brasil.


  Desde então, muita água passou sob a ponte…


  Tomando 1953 como ponto de partida, é possível constatar alterações significativas no panorama brasileiro referentes à situação das pessoas com deficiência:


  • São 306.0132 pessoas com deficiência inseridas no mercado formal de trabalho, resultado alcançado em grande parte pelo acompanhamento da “lei de cotas” (Lei nº 8.213, de 1991).


  • A legislação fez que nosso país, em 2004, fosse considerado pelo Centro para a Reabilitação Internacional (Chicago, EUA) um dos cinco mais inclusivos (em um universo de 24 países)3; e, em 2009, Eneida Ferrer Ferguson, diretora da Secretaria Técnica para Monitoramento do Programa de Ação da Década (Sediscap) da Organização dos Estados Americanos (OEA), na abertura da Reunião Técnica Interamericana sobre o Desenvolvimento do Índice de Inclusividade, declarou:


  Poucos são os países com medidas administrativas, legislativas, judiciais e políticas públicas como o Brasil; poucos possuem programas e ações coordenadas e uma visão de garantia de direitos humanos para pessoas com deficiência como ele4.


  Segundo Paulo Vannuchi, então ministro-chefe da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), “o Brasil foi enaltecido por coordenar medidas administrativas, legislativas, judiciais e políticas públicas, sendo considerado um dos países mais inclusivos das Américas”5.


  • Também há destaques na área da Educação: desde 2008, o número de crianças com deficiência matriculadas na rede regular de ensino ultrapassou o número das matriculadas em escolas especiais.


  • Talvez a principal conquista seja a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 1866, de 9 de julho de 2008, e promulgada pelo Decreto Executivo nº 6.9497, de 25 de agosto de 2009. A ratificação representou um marco na história da conquista dos Direitos Humanos no país, pois foi o primeiro tratado internacional de Direitos Humanos a ingressar no ordenamento jurídico nacional com status de Emenda Constitucional, nos termos do §3º, art. 5º, da Constituição Federal. A Convenção, o mais novo parâmetro a balizar a estruturação e a execução da política nacional sobre o direito das pessoas com deficiência, já integrada ao sistema normativo brasileiro, hoje nos coloca novos desafios, dentre os quais sua implementação e seu monitoramento.


  O longo caminho percorrido nesses 59 anos encontrou obstáculos os mais variados. Muito foi alcançado, mas resta muito a fazer. O número de pessoas com deficiência sob contrato formal de trabalho é um bom exemplo: embora 306 mil contratações possam causar impacto, é preciso lembrar que representam apenas 0,7% dos empregos formais.


  Reconstituir etapas e marcos desse caminho é o objetivo desta publicação. Citando Paulo Ernesto Tolle: “Passado, presente e futuro se sucedem, não deixam de vincular-se e interdepender. Tradição e progresso não são inimigos”8.


  Qual é o olhar a ser lançado sobre o percurso aqui relatado? Como entender essas ações, enquadrando-as em seu momento histórico, mas a partir de nosso lugar no século xxi?


  O caminho nunca é linear; a História não é como um muro, construído com tijolos colocados ordenadamente, uns sobre os outros. Processos sociais são contraditórios; paradigmas e estilos de pensamento, característicos de determinadas comunidades e épocas, coexistem e frequentemente colidem. Leis avançadas enfrentam resistências preconceituosas e nem sempre explícitas.


  A produção deste livro assemelhou-se a uma obra de marchetaria: frases “pinçadas” de textos, artigos, cartas e relatórios com depoimentos foram cuidadosamente encaixados para refazer o percurso. A reconstituição da atuação do Serviço de Adaptação Profissional de Cegos para a Indústria demandou a identificação de fontes, raízes e ramificações. O resultado extrapola os muros do SENAI-SP: trata-se dos primórdios da história da inserção das pessoas cegas no mercado de trabalho formal em São Paulo e seus desdobramentos em outros estados.


  Certamente, a história não foi integralmente contada, mas esperamos que sirva de base e estímulo a outros pesquisadores.


  A reconstituição da origem do Serviço de Adaptação Profissional de Cegos para a Indústria é paradigmática: permite identificar, com clareza, a transição do modelo segregacionista para o modelo da integração; as resistências encontradas; as estratégias desenvolvidas; os resultados alcançados; a disseminação do modelo para outros Departamentos Regionais do SENAI; as repercussões na mídia e na sociedade.


  A parte inicial da publicação tem no cego seu foco praticamente exclusivo, uma vez que ele era o sujeito e a razão de ser do Serviço.


  A apresentação da metodologia desenvolvida resulta da pesquisa de relatórios, planos de trabalho apresentados às Diretorias Regionais por ocasião de negociações para implantar serviços semelhantes em outros Departamentos Regionais, trabalhos apresentados em eventos nacionais e internacionais. Participar de eventos, nessa época, era algo que se revestia de importância quase solene: as falas eram preparadas cuidadosamente e lidas, pois eram um meio de transmissão do conhecimento acumulado. Sua elaboração equivalia à elaboração de artigo para uma revista científica.


  A partir de 1999, a perspectiva de atendimento do SENAI se amplia, envolvendo outros Departamentos Regionais, que passam a preparar escolas, docentes, materiais didáticos, máquinas e equipamentos para receber alunos com todos os tipos de deficiência e em todas as modalidades de cursos oferecidos.


  O Brasil mudou, o cenário social passou a incorporar conceitos como cidadania, inclusão, acessibilidade, diversidade, embasados nos Direitos Humanos. Fiel à sua natureza de entidade educadora, que oferece um “sistema educacional consequente”, o SENAI também muda. Entre outras ações, desenvolve o Programa SENAI de Ações Inclusivas (PSAI), que atua em escala nacional, e, a partir de 2011, o Programa Incluir, no estado de São Paulo.


  


  
CAPÍTULO I

  O Serviço abre suas portas



  A atitude do mundo diante do cego é singular. Todos devem lutar pela sua subsistência e pela sua própria sobrevivência, menos o cego. A sociedade, convencida da inutilidade deste, está sempre pronta a ajudá-lo. Isto, porém, quando necessita de coisas corriqueiras, como atravessar uma rua, ou mesmo quando necessita a alimentação ou internação em certos estabelecimentos para aí passar o resto de seus dias. Há na bondade humana um estranho paradoxo: procurando ajudar, poderá destruir. – HECTOR CHEVIGNY, 1950


  Odia 1º de julho de 1953 assinala o ingresso do professor Geraldo Sandoval de Andrade no Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial de São Paulo (SENAI-SP) como “membro de uma comissão destinada a estudar e planejar o aproveitamento racional de pessoas cegas nas atividades industriais”, segundo certificado emitido dia 10 de dezembro de 1962 e assinado pelo então diretor regional, o professor Hermenegildo C. de Almeida. Para constituir essa comissão, foi firmado um acordo entre a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), representada pelo diretor do SENAI-SP, o engenheiro Roberto Mange, pelo SESI-SP, representado por seu diretor, o engenheiro Armando de Arruda Pereira, e a Fundação para o Livro do Cego no Brasil1, representada por sua diretora, Dorina de Gouvêa Nowill.


  Uma leitura cuidadosa do acordo abre espaço a várias perguntas: qual o papel desempenhado pela Fundação para o Livro do Cego no Brasil, entidade voltada para a educação, no estabelecimento de um Serviço de profissionalização? Se o Serviço estava sendo criado, como Geraldo Sandoval de Andrade já era considerado um “pesquisador especialista”? Se o Serviço era pioneiro, como a Fundação dispunha de “documentação técnica especializada”?


  Antes de conhecer o Serviço, a História nos reserva surpresas. É preciso recuar no tempo para entender a situação das pessoas cegas e os primeiros esforços feitos para modificá-la por meio de sua participação ativa no trabalho. Nas palavras de Joana Belarmino, essas eram “iniciativas, sem qualquer alarido, de um pequeno grupo de homens pobres” e até hoje são largamente desconhecidas.


  Nosso ponto de partida é o ano de 1927.


  
    
DENTISTA, LIVRE PENSADOR E ESPIRITUALISTA



    A mentalidade em vigor entre todas as classes sociais era a de que o cego não passava de um infeliz, sujeito a viver para sempre como indigente ou como peso morto no seio de suas famílias. – José Gavronski, 1954

  


  O dia 20 de maio de 1927 assinala a criação da Associação Promotora de Instrução e Trabalho para Cegos (APIT), na cidade de São Paulo, instituição que ainda está ativa e operante.


  O cicerone que nos ajudará a (re)conhecer esses fatos, hoje praticamente esquecidos, é uma figura interessantíssima: José Gavronski, dentista, livre pensador e colaborador do jornal A Lanterna. É autor do livro Hóstias amargas, com Afonso Schmidt e Edgard Leuenroth. Escrito em 1935, o livro foi publicado somente em 1956 e lhe rendeu problemas com a polícia.


  Ainda que os motivos de seu envolvimento com o movimento de cegos da cidade de São Paulo, especificamente com a APIT, não fiquem claros, Gavronski desempenhou um papel relevante na APIT por vários anos: foi o seu primeiro secretário e escreveu o livro Os cegos em São Paulo: 1922-19542.


  
    [image: Images]


    Foto do professor Geraldo Sandoval de Andrade na Catedral da Sé.

  


  O que o levou a fazer esse livro? Em suas palavras:


  É sempre interessante o histórico de qualquer acontecimento, a descrição de um fato sempre desperta certa curiosidade, e as suas enunciações, quando feitas com honestidade, sempre servem para documentar para a posteridade as realizações dos homens. E na comemoração do 4º Centenário da Fundação de S. Paulo todos os cometimentos dos paulistanos deveriam, se possível, ser relatados, como contribuição a essa grande efeméride.


  Como era a vida dos cegos na década de 1920, em São Paulo e em outras capitais brasileiras? Havia, na época, cerca de sete mil cegos no estado, 30 mil em todo o país. A relação com a sociedade ainda era de mendicância e humilhante dependência, mesmo no estado mais rico da federação. Em seu livro, Gavronski destaca o número bastante reduzido de cegos capazes de alguma iniciativa diante da mentalidade das classes sociais de então, para as quais o cego era “um infeliz, sujeito a viver para sempre como indigente ou como peso morto no seio de suas famílias”. Não havia qualquer sinal de ações concretas, voltadas para uma participação produtiva dos cegos na economia.


  Alguns cegos, menos infelizes, logrando uma recomendação de influência política, conseguiam matrícula no único estabelecimento especializado existente no país3, onde se alfabetizavam e aprendiam um ofício, mas dali saindo, embora educados, continuavam quase na mesma situação anterior, por não encontrarem ambiente propício aos seus conhecimentos.


  É nesse cenário que em 1927 surge a APIT, que desde sua concepção se afasta desse panorama, a começar pelo nome, que sintetiza seu propósito: educação e trabalho. Gavronski definiu-a como “a pioneira no movimento que visa integrar o cego na sociedade como elemento útil, libertando-o assim da mendicidade”.


  Como entender a criação de uma entidade voltada para pessoas “invisíveis” e desprezadas socialmente, com objetivos tão avançados e que carregava, solitária, essa bandeira? Falar da APIT em São Paulo é como contar a vida do professor Mamede Francisco Freire, seu grande inspirador, responsável pelo lema que se transformou em slogan dos que vislumbraram a autonomia e a dignidade por meio da alfabetização: “Dos cegos, pelos cegos e para os cegos”. Ele remete imediatamente ao lema do movimento das pessoas com deficiência, “Nada sobre nós, sem nós”, adotado a partir de 1986, inicialmente pela organização não governamental Pessoas com Deficiência da África do Sul (Disabled People South Africa, DPSA).


  
    
MAMEDE FRANCISCO FREIRE



    Mamede Francisco Freire nasceu em 16 de agosto de 1885, no Ceará, e perdeu totalmente a visão aos 15 anos, em consequência de uma explosão no Arsenal da Marinha, onde estudava. Foi encaminhado ao Instituto Benjamin Constant, no Rio de Janeiro, e se formou professor. Porém, não conseguiu emprego: a recusa das escolas comuns em aceitar que cegos exercessem essa profissão levou-o a fundar o Instituto Herbert Spencer.

  


  A experiência à frente do Instituto convenceu-o de que os cegos, mais do que cultura, precisavam ter uma profissão, ou seja, “meios práticos com que vencer na vida, independentemente da caridade alheia”, como escreveu Gavronski. Assim, Mamede fundou a Liga de Proteção aos Cegos do Brasil, “que não é uma escola, mas um centro de defesa do cego. Na realidade, é a mais importante ideia de recuperação social do cego no Brasil, que já ensinou métodos de trabalho a milhares de cegos”4.


  A criação da Liga de Proteção aos Cegos trouxe, como desdobramento, a fundação da União dos Cegos no Brasil, também no Rio de Janeiro. Mamede criou ainda a primeira escola de datilografia para cegos. Por meio de conferências no Instituto Histórico e Geográfico, no Salão das Classes Laboriosas, no Teatro São Paulo, ou em outros locais, divulgava incansavelmente suas ideias, avançadas para a época, sobre a importância de unir esforços e sobre a possibilidade de o cego exercer uma profissão e ganhar seu sustento, abolindo a mendicância, prática comum. Uma frase resume seu pensamento: “Nós, os cegos, estamos convencidos de que, se não nos reunirmos, se não se verificar a ação conjunta dos nossos esforços, continuaremos a pedir esmolas”.


  Graças à divulgação de suas convicções, a APIT, conhecida simplesmente como “Promotora”, interessou-se em trazer Mamede para São Paulo, a princípio para fazer palestras e depois para integrar seu corpo administrativo, como diretor técnico. De acordo com Gavronski, como resultado da transformação no ambiente associativo, começa uma etapa de interessantes experiências para os cegos, a partir de negociações da APIT com diversos setores, incluindo a Prefeitura, então sob o comando de Luiz Anhaia Melo:


  Além da fabricação de escovas, vassouras e objetos de vime e respectiva negociação na praça pelos próprios cegos, estes passaram a ter colocação nas feiras e nos mercados oficiais em igualdade de condições com os demais negociantes.


  Em 25 de abril de 1931 foi inaugurada a primeira barraca de cegos nas feiras de São Paulo, atividade que se multiplicaria nos anos seguintes.


  Poderia ser o passo definitivo para a integração do cego como elemento útil nos aspectos social e econômico, mas as barreiras continuavam intransponíveis e o auxílio pecuniário das instâncias oficiais era basicamente nulo, em que pese a insistência da Promotora junto às três esferas de governo – municipal, estadual e federal. Quando muito, o que se conseguia após insana negociação era isenção de impostos. Nesse quadro, a possibilidade de que a sede da APIT, na rua Cajuru, fosse adquirida, livrando a Promotora do pagamento de aluguel, dependia do crescimento do trabalho dos cegos nas oficinas, feiras e mercados, assim como dos contribuintes. Os custos do ônus com o prédio próprio só foram definitivamente resolvidos em 1939.


  Os esforços para a aquisição da sede somaram-se à expansão dos trabalhos da Promotora, sempre por iniciativa de Mamede. Além da compra de livros de leitura e aparelhos de escrita, foi sugerida a criação de uma pequena sucursal em Santos, o início de um processo de crescimento que tomou toda a década de 1930, com a fundação de núcleos de instrução e trabalho também em Sorocaba, Bauru, Piracicaba, Presidente Prudente. A Promotora, nas palavras de Gavronski,


  […] estendeu, assim, a sua rede de benefícios, onde os cegos sentem-se mais felizes, pois aprendem uma profissão, ganham a vida como qualquer ser humano em trabalho honesto e interessante, alfabetizando-se ao mesmo tempo. Organizava caravanas de cegos educados para mostrar à sociedade dessas cidades o que era possível ser feito em benefício dos cegos. Eles já faziam uso de bengalas brancas para facilitar a locomoção e também usavam o guia humano.


  Luiza Banducci descreve as atividades da Promotora como um longo e essencial processo de condução dos cegos à prática de atos econômicos, ainda que o caminho contemple um inevitável contorno assistencial.


  Sem distinção de crença, sexo, raça ou categoria social, a Associação dá assistência ao cego proporcionando-lhe, gratuitamente, abrigo, manutenção, roupa, calçado, socorros médicos, remédios, funeral, amparo material e moral, ensino de alfabetização, cálculo de valores, música pelo método Braille5, prática mercantil ao seu alcance, técnica de indústrias manuais, serviços remunerados para que garantam a sua subsistência e a da família. Assim, mestres de ofício, professores, coordenadores e distribuidores dos diversos trabalhos das instituições são cegos que provam a sua competência no exercício das atividades mencionadas. […] Para não se afastar de suas finalidades, que é a de conduzir os indivíduos cegos à prática de atos econômicos, exclui do programa de suas atividades toda e qualquer ação supérflua que considera nociva ao encaminhamento dos mesmos a uma vida de trabalho honesto. Dentre as muitas estão estas: a filantropia de exibição por qualquer forma de peditório elegante em que os cegos se apresentam como principais figuras, tômbolas, festivais, chás dançantes, angariação de meios, de porta em porta, arrecadação de espórtulas pelas ruas e praças públicas, o que vale ter a indústria da mendicância como solução do problema6.


  Outra iniciativa de Mamede que mostrava sua preocupação com os direitos e a dignidade dos cegos trabalhadores, também destacada por Luiza Banducci, foi a inscrição dos trabalhadores nos institutos de seguros sociais e de seguros contra acidentes de trabalho. Em anteprojeto de lei, apresentado ao governo do estado em junho de 1945, Mamede clama pela isenção de ônus estaduais às instalações e ao funcionamento de oficinas de indústrias manuais e de pequenos negócios de propriedade exclusiva de cegos alfabetizados pelo sistema braile ou das instituições de assistência aos cegos. Clama pela educação das crianças cegas entre as videntes7, nas escolas públicas, pelo preparo de professores especializados e pela criação de uma Escola Técnica Industrial de Aperfeiçoamento para cegos adultos.


  Porém, a despeito de algumas características inovadoras para a época – que foram adotadas nas décadas seguintes –, a Promotora tinha práticas e valores assistencialistas, como na citação do que era “dado” – praticamente todo o necessário à sobrevivência; amparo material e moral, ensino de prática mercantil “ao seu alcance” –, deixando implícita uma confiança limitada no potencial do cego. Este é praticamente submetido a uma tutela, pois a Promotora “exclui […] toda e qualquer ação supérflua que considera nociva” aos valores que adota e “estende sua proteção ao cego e à sua família”.


  Os princípios e atitudes paternalistas estavam profundamente inseridos na cultura da época e só foram alterados gradualmente, através da Fundação para o Livro do Cego no Brasil, do Serviço de Adaptação do Cego criado pelo SENAI-SP, da atuação de outras entidades e da criação de legislação garantindo acesso à educação e ao trabalho, para citar alguns exemplos.


  
    
1946: SURGE UMA MULHER



    Dorina, sua vida é um romance que eu gostaria de ter escrito. Criaturas como você – com seu espírito e sua coragem – constituem um enorme crédito para a raça humana. – Érico Veríssimo

  


  Pouco se sabe sobre a continuidade da inserção dos cegos na vida econômica e social de São Paulo depois que Mamede Francisco Freire saiu da Promotora. Ele tinha 68 anos quando se mudou para São Paulo, idade considerada avançada para a época, e aparentemente não deixou sucessores. Faleceu em Santos, em 1961, com 76 anos. A Promotora continuava a existir, mas aparentemente sem o destaque e o ineditismo da fase anterior.


  O que aconteceu com os cegos, que começaram a mudar seu estilo de vida e sua forma de pensar, saindo da mendicância, mostrando seu valor e assumindo seu lugar na sociedade, estudando e trabalhando? O que aconteceu com o protagonismo que começava a despontar, ao menos entre os cegos que frequentavam a Promotora, em São Paulo e nos núcleos fundados em outras cidades? E as pessoas que conviviam com esses cegos? Mudaram seu olhar e seu conceito sobre eles? Muitas dessas perguntas ainda estão sem resposta.
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    Dorina de Gouvêa Nowill em sua mocidade.

  


  Sem dúvida, alguns passos iniciais em direção à autonomia e à capacitação profissional foram dados. Mas seriam necessárias ações mais intensas e contínuas para começar a abalar preconceitos e convicções arraigados, tão arraigados que perduram até o século xxi. Há um hiato nesse processo de avanço da integração dos cegos, porém de curta duração, em termos históricos: menos de 15 anos, aproximadamente.


  A História não caminha de forma linear, cumulativa e organizada. Os movimentos se sucedem; muitas vezes são contraditórios ou se superpõem, coexistindo no tempo e no espaço. Cabe a nós, com o necessário distanciamento, acompanhar esse fluir, buscando recompor e dar sentido ao momento histórico. Assim, saltamos para 1946, o próximo marco nessa linha do tempo, quando a Fundação para o Livro do Cego no Brasil é criada por Dorina de Gouvêa Nowill, em São Paulo, com o apoio de Adelaide Reis Magalhães, um grupo de voluntários e mais seis outras normalistas da Escola Normal Caetano de Campos8, no dia 11 de março. Dorina tinha 27 anos.


  A cidade, que até algumas décadas era pacata e mesmo modorrenta, começa a crescer no ritmo que se tornaria seu slogan – “São Paulo não pode parar”. A lavoura do café enriqueceu fazendeiros e negociantes e possibilitou a criação da infraestrutura necessária para que uma economia urbano-industrial se estabelecesse.


  A rede de transportes urbanos se amplia, imigrantes chegam e colorem a vida com seus sotaques, músicas e comidas; chaminés poluem o ar do planalto de Piratininga, indicando a presença das indústrias no Brás, na Mooca, no Tatuapé e na Lapa. A intensificação da expansão da economia industrial é um fato. O ano de 1946 começou com a posse do general Eurico Gaspar Dutra, dia 31 de janeiro, que substituiu José Linhares. Ele foi convocado para o posto pelas Forças Armadas, após a derrubada de Getúlio Vargas (outubro de 1945).


  O ano de 1946 também foi significativo para a educação: dia 13 de agosto foi inaugurada a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), e no dia 4 de novembro foi fundada a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).


  Nessa cidade e nesse cenário, nasceu Dorina, que assim se definia: “Eu tenho uma mola embaixo de mim, quando algo me puxa para baixo, eu reajo para cima”.


  Nasci a 28 de maio de 1919 porque Dolores Panella e Manuel Monteiro de Gouvêa encontraram-se, amaram-se e casaram-se no dia 27 de julho de 1918, em plena 1a Grande Guerra de nosso século. Italiana ela, do sul da Itália, de um lugar pequenino chamado Santa Crocci. Ele português, nascido numa aldeia chamada Penajóla, no distrito de Lamego, à beira do rio Douro. Por razões diversas, em épocas diferentes, ambos vieram para o Brasil9.


  Dorina, cujo sobrenome de solteira era Monteiro de Gouvêa, era uma criança ativa e curiosa, dotada de um golpe de vista infalível e movimentos ágeis; era disputada para participar das equipes de jogos infantis. Em 1936, com 17 anos, tomava chá com algumas colegas de escola, na Casa Mappin, um lugar da moda, quando sentiu o impacto de uma “cortina de sangue” descendo pelos seus olhos. A causa desta hemorragia nunca foi esclarecida.


  Foi acometida por uma patologia ocular irreversível. Desde então, aquela moça, de quem se dizia que a beleza só era páreo para igual inteligência, foi escalada para uma outra partida10.


  Segundo Carlos Tavares, “a partir daí, o mundo começou a ficar embaçado para Dorina, as coisas perderam o sentido, momentaneamente, sem que os médicos soubessem descrever a patologia que a privou tão cedo da visão”11. Determinada que era, não desistiu de estudar e foi aprender braile, a despeito das muitas dificuldades.


  Sei que senti naquela hora medo de não ser capaz de aprender o sistema braile. Era uma novidade, não sabia o que era nem me haviam dito como era. Um dia minha madrinha me levou ao Instituto Padre Chico e no parlatório a Irmã Alves nos recebeu. Ela era Superiora e chamou uma Irmã de Caridade, moça encantadora, Irmã Vicência. Nessa época, em plena guerra, 1939, não havia livros em braile a não ser os que tinham vindo da Europa. As cartilhas que os alunos usavam eram feitas à mão no próprio Instituto. Contaram-me que no Rio de Janeiro havia o Instituto Benjamin Constant que possuía uma biblioteca onde se poderia pedir emprestado livros em braile. Irmã Vicência me deu um papel e ensinou o alfabeto para que eu treinasse em casa com alguns exercícios. Eu lia mais ou menos, e para escrever, D. Elza Paula Souza, amiga de minha madrinha e membro da diretoria do Instituto Padre Chico, deu-me uma reglete [aparelho para escrever em braile], impossível de ser adquirida no Brasil naquele momento, por causa da guerra12.
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    A reglete é o instrumento mais antigo e mais utilizado para escrever em braile, juntamente com o punção: o papel é fixado nela e o punção faz os pontos que formam as letras nesse sistema.
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    Dorina de Gouvêa Nowill.

  


  Foi a primeira aluna cega a frequentar um curso regular, na Escola Normal Caetano de Campos. Ingressou em 1943 e mobilizou toda a escola. Concluiu o curso com nota 99: foi a primeira aluna cega diplomada por essa escola, reconhecida pela qualidade de seu ensino. Na Caetano de Campos, Dorina começou a desenvolver um projeto pioneiro de educação para cegos, dentro do curso de Metodologia de Ensino. Ao mesmo tempo em que trabalhava como voluntária, ao lado de sua mãe, nas oficinas de costura da Cruz Vermelha Brasileira, preparando roupas enviadas aos pracinhas da Força Expedicionária Brasileira (FEB) que lutavam na Itália, Dorina criava o embrião de um curso para ensino de cegos na Escola Normal. Como ela mesma conta: “Não havia bibliografia referente ao tema. Havíamos feito um estágio de observação no Instituto Padre Chico e outros no Instituto de Cegos da Mooca. Visitamos também o Instituto da Rua Carandiru”.


  Como desdobramento desses estudos surgiu o primeiro serviço para cegos em uma biblioteca do país, o setor de livros em braile da Biblioteca Infantil Mário de Andrade, que mais tarde seria transformado na Divisão de Biblioteca Seção Braile do Centro Cultural São Paulo13.


  Em 1945, ainda aluna do Curso Normal, Dorina propôs à professora de Metodologia que seu grupo desenvolvesse um estudo sobre educação de cegos. Não havia bibliografia referente ao tema e o trabalho foi feito em caráter experimental no Instituto Padre Chico, com grande sucesso. Dessa experiência nasceu, na América Latina, o primeiro curso especializado na educação de cegos dentro de uma escola de formação de professores.


  Uma de suas colegas de classe era Tereza Ablas, moça bonita de olhos azuis, que veio a se casar com o professor Geraldo Sandoval de Andrade, graças ao seu envolvimento com a questão da cegueira, despertado pelo contato com Dorina.


  Mas essa já é outra história…


  Formada na Caetano de Campos, em dezembro de 1945, logo foi para os Estados Unidos especializar-se em educação para cegos, processos de impressão em braile e audiolivros, fazendo estágios em várias instituições. Foi quando conheceu o futuro marido, o advogado Edward Hubert Alexander Nowill.


  Certo dia, Dorina atendeu ao telefone e, do outro lado da linha, ouviu uma voz masculina tão interessante quanto interessada em se aproximar das brasileiras hospedadas na Casa Internacional de Estudantes de Nova York. Conversaram durante muito tempo e ela ficou curiosa para saber como ele era. “Eu sou feio e baixinho”, disse Alex, como era conhecido o jovem alto e bonitão que estava nos Estados Unidos trabalhando com comércio exterior. “Tudo bem. Eu sou cega mesmo”, respondeu Dorina. O rapaz achou que ela estava brincando. Não deixava de ser verdade. Depois, Alex se lembrou de que os amigos tinham comentado sobre uma cega que cantava e tocava violão nas festas do alojamento. Diziam que ela era tão bonita como espirituosa14.


  Casaram-se em 1950; tiveram 5 filhos, 12 netos e 3 bisnetos.


  
    
TEMPO DE RAÍZES E FRUTOS



    Vencer na vida é manter-se de pé quando tudo parece estar abalado. É lutar quando tudo parece adverso. É aceitar o irrecuperável. É buscar um caminho novo com energia, confiança e fé. – Dorina Nowill

  


  De volta ao Brasil, Dorina Nowill dedicou-se à publicação de livros em braile, pois valorizava a importância da educação como meio de promover a inclusão do cego na escola, na vida e no lazer. Surge, então, em 1946, a Fundação para o Livro do Cego no Brasil, na cidade de São Paulo, que tinha por objetivo principal produzir e distribuir gratuitamente livros em braile. A iniciativa recebeu apoio do governo e ajuda financeira e técnica da American Foundation for the Overseas Blind.

OEBPS/Images/f0002-01.jpg





OEBPS/Images/f0025-01.jpg





OEBPS/Misc/page-template.xpgt
 

   

     
	 
    

     
	 
    

     
	 
	 
    

     
	 
    

     
	 
	 
    

     
         
            
             
        
    

  

   
     
  









OEBPS/Images/f0031-01.jpg





OEBPS/Text/bm01.html

  
    
      
      
    

    
      		
        FONTE


      

      		
        Fournier


      
    



    
      		
        PAPEL


      

      		
        Polen Bold 90 g/m2


      
    



    
      		
        IMPRESSÃO


      

      		
        Ipsis Gráfica e Editora


      
    



    
      		
        TIRAGEM


      

      		
        2.000


      
    


  




OEBPS/Images/copy.gif





OEBPS/Images/9788565418171.jpg





OEBPS/Images/f0034-01.jpg





OEBPS/Images/f0034-02.jpg





OEBPS/Images/copy1.gif
=& Engenhania da Formacao Profissional





OEBPS/Images/pub.gif





